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PARECER Nº                                                DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 170/2018 

 
 O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Professor Toninho 
Vespoli, visa criar a obrigatoriedade de obtenção de Auto de Vistoria de Acessibilidade 
(AVA), prevê a sua renovação periódica e dá outras providências.  
 De acordo com o Art. 1º, fica instituída — para os estabelecimentos comerciais, 
industriais, prestadores de serviços ou institucionais — a obrigatoriedade da obtenção do 
Auto de Vistoria de Acessibilidade - AVA em todo o Município de São Paulo, em 
conformidade com a Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 O Art. 2º dispõe que o AVA deverá ser renovado, mediante atendimento das 
novas posturas legais, a cada 03 (três) anos, sob pena de suspensão do Alvará de 
Funcionamento do estabelecimento, nos termos de sua regulamentação, devendo os 
estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços ou institucionais, já em 
funcionamento quando da publicação da propositura como lei obter o AVA em até 18 
(dezoito) meses. 
 Conforme o Art. 3º, para a obtenção do AVA, deverá ser apresentado projeto 
específico de acessibilidade, devidamente assinado por engenheiro ou arquiteto, 
portadores de registro no Conselho Profissional respectivo. 
 Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo “para: i) adequar o texto à adequada técnica 
legislativa, notadamente quanto à necessidade de inclusão do pretendido pelo projeto na 
Lei n° 16.642, 09 de maio de 2017 (Código de Obras e Edificações), eis que referido 
Código já contém normatização acerca dos requisitos de acessibilidade e da forma de 
comprovação de sua observância e, nos termos do art. 7º, IV da Lei Complementar nº 
95/98, como regra, o mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei; e ii) 
excluir o art. 4º do texto proposto, o qual impõe prazo para que o Executivo exerça o 
poder regulamentador, o que é amplamente afastado pela jurisprudência diante da 
impossibilidade de se invadir âmbito de atribuições do Executivo, já que a 
regulamentação expressa atividade tipicamente administrativa, a ser exercida segundo 
juízo de conveniência e oportunidade do Executivo, consoante decidido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, por exemplo, nos autos da ADI nº 2095527-
18.2018.8.26.0000 (j. 26/09/18)”. 
 Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 
 Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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